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É importante começar esse relatório pontuando duas questões necessárias ao entendimento. A primeira é em relação à Sociedade Nacional, onde há um poder superior que faz com que todos cumpram os pactos acordados. A segunda questão é sobre o sistema internacional, o qual é anárquico, ou seja, não há a existência de um governo central que controle a ação de todos. Ao entender esses dois pontos, pode-se seguir adiante com o tema, a partir de uma abordagem histórica.
A Guerra dos 30 anos foi uma guerra geral, sendo a Inglaterra a única não participante, cujo objetivo era impedir a instauração de um poder hegemônico na Europa. A França e outras potências protestantes saíram vitoriosas e como consequência: 
· Não se estabeleceu uma monarquia universal católica na Europa, que se dividiu em Estados soberanos e criou, portanto, um sistema de Estados em vez de um grande império.
· Estabeleceu-se um novo paradigma na política internacional: o interesse nacional - os países defenderiam seus próprios interesses, e não um interesse “comum a todos” (a França era católica, mas lutou ao lado dos protestantes na guerra, por exemplo). A razão de Estado se firmou como centro na política internacional
Nesse contexto, o único país que não estava integrado ao sistema internacional era a Inglaterra. Entretanto, com a Commonwealth esse quadro mudaria. O interesse inglês era comércio, e não guerra. Por essa razão, passou a aceitar o status quo reconhecendo as monarquias católicas e, consequentemente, entrando no sistema de Estados.
Essas relações, por sua vez, sofrem com um problema característico do sistema internacional: a anarquia; nada obrigava que as nações respeitassem os pactos. Kant, então, propõe uma solução em seu texto “A Paz Perpétua”. Ele afirma que a criação de uma liga (Liga da Paz), na qual os Estados se coligariam entre si para fazer cumprir os acordos, atenuaria os dilemas oriundos do sistema anárquico.
Pode-se dizer que após a Paz de Westfália foi criada a primeira versão do sistema internacional. Já a segunda versão se concretizaria depois Primeira Guerra Mundial – no Tratado de Paris - no qual os Estados também lutaram para impedir a instauração de uma hegemonia na Europa. Nessa versão, a paz se baseava não em uma liga, mas no equilíbrio entre as potências. 
Depois da Primeira Guerra Mundial foi criada a Liga das Nações (baseada nas ideias de Kant), com o objetivo de que não mais houvesse guerras. Entretanto, a liga fracassou, entre outros motivos, pela não adesão dos EUA, não sendo capaz de impedir a eclosão da Segunda Guerra Mundial. Ao findar dessa guerra, criou-se outra organização internacional com o objetivo de impedir conflitos - a ONU -, que trouxe uma controvérsia para o cenário global, ao acrescentar o direito do individuo como ponto importante das relações internacionais. 
Mais precisamente, a ONU criou o dilema soberania do Estado x direitos humanos. Antes, só existiam Estados soberanos no Direito Internacional. Contudo, passou-se a discutir que os cidadãos têm direitos, os quais devem ser protegidos por quem possui armas. Nesse contexto, em 1948, entrou em voga a Declaração dos Direitos Humanos. Essa declaração nada mais foi do que uma afirmação da existência de indivíduos como sujeitos de direito no sistema internacional de Estados. Nesse contexto, a razão de Estado passou a ser formalmente limitada, isto é, os Estados não podem tudo - são proibidos de violar os direitos individuais. Esses direitos vão ser protegidos pela ONU.
Um ponto importante de inflexão foi o discurso proferido pelo ex-secretário geral das Nações Unidas, Kofi Annan. O grande questionamento era: se a intervenção humanitária é vista como um assalto à soberania do Estado, como devemos responder a vastas e sistemáticas violações dos direitos humanos, como Sebrenica e Ruanda?
A partir daí, foi estabelecida a Comissão Internacional sobre a Intervenção e a Responsabilidade dos Estados de Proteger os Direitos Humanos, que definia:
· A responsabilidade de prevenir massacres, genocídios e crimes de guerra.
· A responsabilidade de reagir a massacres – isso envolve desde sanções econômicas, políticas, diplomáticas, até a obrigação de intervir militarmente.
· A responsabilidade de reconstruir países, áreas submetidas a esse tipo de violência. 
Foi de acordo com a ideia, estabelecida pela ONU, de que é responsabilidade dos Estados e da comunidade de Estados prevenir e reagir contra tentativas de massacres, genocídios etc. que foi aprovada a Resolução 1973 para a Líbia. O que ocorreu no país em questão foi um levante popular contra o ditador Muamar Kadafi, que apresentou uma severa repressão. 
A Resolução 1973 estabeleceu uma zona de proibição de voos e autorizou os membros da ONU a usarem de todos os meios necessários para proteger civis contra a violência governamental na Líbia. O problema era: a resolução tinha ambiguidades – vetava-se apenas uma intervenção terrestre, mas, de resto, tudo seria aceito para proteger os civis.  Sendo assim, a OTAN, a partir de uma iniciativa da França, estabeleceu a zona de proibição de voos e se transformou na força aérea do exército rebelde. De acordo com a visão da OTAN, a única forma de proteger os civis líbios era derrubar o governo, e a resolução 1973 dava margem para isso.
Podemos perceber, então, que, no caso da Líbia, a ONU aplicou a doutrina da responsabilidade de proteger, devido à gravidade e urgência em fazer a comunidade internacional atuar e resguardar os civis contra atrocidades em massa. A grande questão é observar até que ponto o interesse é proteger ou intervir no outro país, e estabelecer limites para essa atuação. 
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